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                                                           Cabo Frio, 29 de agosto de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 299/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador João Roberto de Jesus da Silva que “Dispõe sobre critérios 

prévios para o fechamento de estabelecimentos de ensino da rede pública do 

município de Cabo Frio” comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, 

pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 299/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do 

Vereador João Roberto de Jesus da 

Silva que “Dispõe sobre critérios 

prévios para o fechamento de 

estabelecimentos de ensino da rede 

pública do município de Cabo Frio” 

 

Malgrado a intenção do legislador apresente louváveis argumentos, a 

Proposição em exame apresenta obstáculos que impedem sua inserção no 

ordenamento jurídico. 

 

O Projeto de Lei aprovado objetiva estabelecer critérios prévios para o 

fechamento de estabelecimentos de ensino na rede pública do Município de Cabo 

Frio. 

 

Para melhor compreensão da questão, faz-se mister examinar a legislação que 

rege a organização da educação nacional. 

 

A Constituição Federal, no artigo 211, parágrafo 2º, determina que os 

Municípios deverão atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 

 

A matéria objeto da propositura em questão se situa no âmbito da competência 

concorrente da União, Estados e Distrito Federal (art. 24, IX e § 1º). Ocorre que as 

normas gerais já foram postas quando a União editou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 

 

Ao disciplinar o regramento constitucional, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), 

determina, no parágrafo único do art. 28, a exigência de manifestação de órgão 

normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas. 

 

Nota-se, que tal exigência somente é feita em relação as escolas do campo, 

indígenas e quilombolas, silenciando-se a lei quanto as demais unidades de ensino. 

Em se tratando de norma restritiva de direito, a interpretação deve ser restritiva, 

somente abrangendo aquelas situações que se subsumam à prescrição legal, sob pena 

de afronta à regra geral. 

 

As disposições excepcionais são estabelecidas por motivos ou considerações 

particulares, contra outras normas jurídicas, ou contra o Direito comum; por isso não 

se estendem além dos casos e tempos que designam expressamente. 

 

Assim, não existindo dispositivo específico na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional que determine os critérios para fechamento das demais unidades 

de ensino, cabe ao Poder Executivo analisar o caso concreto, ponderando sobre os 

benefícios ou prejuízos advindos aos alunos com tal procedimento. 
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Considerando tais premissas, não restam dúvidas que a Secretaria Municipal 

de Educação vem observando as diretrizes e bases da educação nacional, previstas na 

Lei Federal nº 9.394/1996, cumprindo as normas editadas pelo Ministério da 

Educação para todo o território nacional, inclusive, no que tange aos critérios 

estabelecidos para o encerramento das atividades das unidades de ensino. 

 

De fato, o fechamento de uma escola municipal pela Secretaria Municipal de 

Educação não se dá de modo aleatório. Com efeito, a forma como vem sendo 

oferecida a educação, no âmbito municipal, encontra amparo nos ditames de 

legislação federal, consubstanciada na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996.  

 

Cumpre observar, ademais, que, ao pretender fixar critérios para fechamento 

das escolas, indo além do que determina a legislação federal, a propositura 

consubstancia, a toda evidência, clara ingerência do Legislativo em matéria cuja 

iniciativa das leis a seu respeito encontra-se privativamente reservada ao Executivo, 

qual seja, a relativa a serviços públicos. 

 

Em face das suas competências constitucionais, pode o Poder Executivo 

dispor sobre a criação, organização e funcionamento, bem como acerca do 

encerramento das atividades de órgãos e instituições do seu sistema de ensino. 

 

Nesse sentido, sobreleva notar que a Carta Magna dita o modo de produção 

das leis, prevendo rito próprio, mediante a observância de regras de competência para 

o ingresso válido no mundo jurídico.  

 

Sob esse enfoque, com a devida vênia, esse Poder exorbita de sua 

competência, legislando acerca de matéria de competência privativa do Prefeito, 

impondo atribuições à Secretaria Municipal de Educação, ferindo, destarte, 

dispositivos expressos da Lei Orgânica Municipal e das Constituições da República e 

Estadual. 

 

Com efeito, tal vício de iniciativa decorre do disposto no artigo 61, § 1º, inciso 

II, alínea "b", da Constituição da República, transposto para a órbita do Município de 

Cabo Frio de acordo com os artigos 41, inciso IV e 62, incisos VII e XLVIII, de sua 

Lei Orgânica, segundo o qual compete privativamente ao Chefe do Executivo a 

propositura de leis que versem sobre serviços públicos, incluindo a criação e extinção 

de órgãos da Administração Pública. 

 

Por conseguinte, referida invasão de competência torna inequívoca a 

inconstitucionalidade presente na mensagem aprovada, eis que ofendido o salutar 

princípio da independência e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 2º da 

Constituição da República. 

 

As leis de iniciativa reservada, assim entendidas aquelas cujo processo 

legislativo não pode ser iniciado senão pela pessoa ou órgão expressamente indicado 

na Constituição ou na Lei Orgânica, são proposições especiais e distintas de todas as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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outras, tanto no que se refere à origem como na garantia de manutenção das suas 

características fundamentais no curso dos debates legislativos e da final aprovação.  

 

A rigor, a execução de políticas públicas é ato de gestão da coisa pública 

sujeito ao julgamento administrativo de conveniência e oportunidade do Poder 

Executivo. A iniciativa parlamentar em matéria que lhe é estranha representa 

ingerência indevida. 

 

Por fim, insta consigar que a proposição padece do vício de ilegalidade, ao 

dispor sobre matéria que objetivando fixar critérios prévios para o fechamento de 

estabelecimentos de ensino da rede pública, deixa de considerar como condição 

indispensável à prévia apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Educação, 

nos termos da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB. 

 

Nessas condições, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto vindo à 

sanção, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e 

legal que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos 

elevados propósitos que o inspiraram.  

 
 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


